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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO 
COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. NULIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INEXISTÊNCIA. AMPLAS INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS DA 
POLÍCIA. MANDADO DE APREENSÃO EXPEDIDO PELO JUÍZO. 
FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL. DINÂMICA 
DELITIVA QUE INDICA A PRÁTICA DE CRIME NO INTERIOR DA 
CASA.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A Constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla 
defesa, ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que 
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das 
Polícias Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional" (RHC 229.514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 
Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 23/10/2023).

2. Esta Corte Superior possui o entendimento de que as 
hipóteses de validação da violação domiciliar devem ser restritivamente 
interpretadas, mostrando-se necessário para legitimar o ingresso de 
agentes estatais em domicílios, a demonstração, de modo inequívoco, do 
consentimento livre do morador ou de que havia fundadas suspeitas da 
ocorrência do delito no interior do imóvel.

3. In casu, nota-se que os policiais fizeram amplas 
investigações prévias em virtude de inúmeras denúncias anônimas e, 
após a expedição de mandado de busca e apreensão pelo Juízo, 
devidamente fundamentado, dirigiram-se à residência do agravante, local 
onde foram apreendidas 295g de crack, 340g de maconha, 1 pistola 
Taurus calibre 380, com numeração suprimida, 2 carregadores e 6 
munições calibre 380.

4. As circunstâncias antecedentes à abordagem policial deram 
suporte válido para a diligência policial.

5. Agravo regimental desprovido.  
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXANDRE DE OLIVEIRA 

NUNES, em face de decisão de minha lavra, na qual não conheci do writ, em virtude da 

ausência de flagrante ilegalidade.

Nas razões recursais, a defesa aduz a nulidade da busca domiciliar, que teria se 

embasado em denúncia anônima. 

Assevera que "as únicas diligências praticadas foram identificar e qualificar as 

pessoas denunciadas e seus respectivos endereços residenciais" (fl. 191). 

Requer a reconsideração da decisão ou a remessa do feito à Turma para que 

seja reformada a decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

Inobstante o empenho do agravante, mantenho a decisão agravada por seus 

próprios fundamentos.

Esta Corte Superior possui o entendimento de que as hipóteses de validação da 

violação domiciliar devem ser restritivamente interpretadas, mostrando-se necessário 

para legitimar o ingresso de agentes estatais em residências, a demonstração, de 

modo inequívoco, do consentimento livre do morador ou de que havia fundadas 

suspeitas da ocorrência do delito no interior do imóvel.

No caso em apreço, como consignado no julgamento da revisão criminal, nota- 

se que os policiais fizeram amplas investigações prévias em virtude de inúmeras 

denúncias anônimas e, após expedição de mandado de busca e apreensão pelo 
Juízo, devidamente fundamentado, dirigiram-se à residência do agravante, local onde 

foram apreendidas 295g de crack, 340g de maconha, 1 pistola Taurus calibre 380, com 

numeração suprimida, 2 carregadores e 6 munições calibre 380.

Desse modo, ante os elementos fáticos extraídos dos autos, o acórdão 

combatido está em consonância com a jurisprudência desta Corte. Vejamos:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DOS 
REQUISITOS PARA AUTORIZAÇÃO DE EXPEDIÇÃO DE 
MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Segundo a norma contida no art. 5º, § 3º, do 
Código de Processo Penal, "Qualquer pessoa do povo que 
tiver conhecimento da existência de infração penal em que 
caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, 
comunicá-la à autoridade policial, e esta, verificada a 
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procedência das informações, mandará instaurar inquérito".
2. Muito embora não prevista, expressamente, no 

Código de Processo Penal, a modalidade da denúncia 
anônima, denominada delatio criminis inqualificada, tem 
respaldo no ordenamento jurídico e na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, como instrumento noticiador de 
comportamentos ilícitos e que, aliado a outros elementos 
reveladores dos fatos criminosos, enseja, de modo idôneo 
e em conformidade com devido processo legal, o início da 
persecutio criminis.

3. No caso, da leitura atenta da decisão de primeiro 
grau, consta que o Juiz sentenciante autorizou a 
medida de busca e apreensão domiciliar, embasado em 
relatório do setor de inteligência da polícia civil, após a 
realização de diligências para a confirmação da 
denúncia anônima a respeito do tráfico de drogas, o 
que afasta a tese de ilegalidade sustentada pela defesa.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 136.230/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, DJe 
de 15/3/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. PRISÃO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. SUPOSTA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA PARA O 
INGRESSO FORÇADO DE POLICIAIS. DILIGÊNCIAS 
PRÉVIAS. FUNDADASRAZÕES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O ingresso forçado em domicílio sem mandado 
judicial para busca e apreensão é legítimo se amparado 
em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, especialmente nos crimes 
de natureza permanente, como são o tráfico de 
entorpecentes e a posse ilegal de arma de fogo.

2. Afere-se a justa causa para o ingresso forçado 
em domicílio mediante a análise objetiva e satisfatória 
do contexto fático anterior à invasão, considerando-se 
a existência ou não de indícios mínimos de situação de 
flagrante no interior da residência.

3. Investigação policial e diligências prévias que 
redundam em acesso à residência do acusado não se 
traduz em constrangimento ilegal, mas sim em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pelas 
autoridades policiais.

4. Tendo ocorrido controle judicial posterior do ato 
policial de ingresso em domicílio de investigado, a análise 
da tese defensiva em toda a sua extensão fica 
inviabilizada, visto que há nítida necessidade de dilação 
probatória, situação não permitida no rito especial do 
recurso em habeas corpus.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 169.456/SP, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, 
DJe de 30/9/2022).
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. PROVAS ILÍCITAS 
DECORRENTES DE BUSCA PESSOAL E INVASÃO 
DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. REALIZAÇÃO DE 
INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR. PRESENÇA DE JUSTA 
CAUSA PARA A ENTRADA DOS POLICIAIS NO IMÓVEL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA 
A ATIVIDADES CRIMINOSAS E INTEGRA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGA ALIADA A OUTRAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. ALTERAÇÃO DAS 
PREMISSAS QUE DEMANDARIA O REVOLVIMENTO DO 
MATERIAL FÁTICO/PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal 
Federal definiu, em repercussão geral, que o ingresso 
forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se 
revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o 
período noturno - quando amparado em fundadas razões, 
devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da 
casa, situação de flagrante delito (RE 603.616, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, 
Repercussão Geral - Dje 9/5/1016 Public. 10/5/2016).

2. O Superior Tribunal de Justiça, em acréscimo, 
possui firme jurisprudência no sentido de que o ingresso 
regular em domicílio alheio depende, para sua validade e 
regularidade, da existência de fundadas razões (justa 
causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o 
contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência é 
que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade 
do domicílio.

3. No caso, consoante o quadro fático narrado 
pela Corte local, embora a investigação tenha iniciado 
em razão de denúncia anônima, foram colhidos 
elementos através de diligências/investigação no 
sentido de que o paciente estaria envolvido com o 
tráfico de drogas, o que afasta a alegada ilicitude da 
prova.

4. Investigação policial originada por 
informações obtidas por inteligência policial e por 
diligências prévias que redunda em acesso à 
residência do acusado não se traduz em 
constrangimento ilegal, mas sim em exercício regular 
da atividade investigativa promovida pelas autoridades 
policiais. (AgRg no HC n. 729.670/SP, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 
7/6/2022, DJe de 10/6/2022.)

5. Por outro lado, a Corte de origem afirmou que "as 
circunstâncias do caso concreto tornam claro que o 
acusado se dedicava à atividade ilícita e estava envolvido 
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com organização criminosa". Acolher a tese de que o 
paciente não se dedicava á atividade criminosa ou 
integrava organização criminosa, imprescindível o reexame 
das provas, expediente inviável na sede mandamental.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 773.027/SP, relator 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 1º/12/2022).

 
No mesmo sentido, são os seguintes precedentes do Pretório Excelso:

 

Agravo regimental no recurso ordinário em habeas 
corpus.

2. Agravante, reincidente, preso com drogas, arma e 
balança.

3. A Constituição que assegura o direito à 
intimidade, à ampla defesa, ao contraditório e à 
inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina 
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela 
segurança pública. O policiamento preventivo e 
ostensivo, próprio das Polícias Militares, a fim de 
salvaguardar a segurança pública, é dever 
constitucional.

4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros, gesticular 
como quem segura algo na cintura e reagir de modo 
próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade 
policial, objetivamente, justifica a busca pessoal em via 
pública.

5. Alegação de violação a domicílio. Caso concreto. 
Inocorrência.

6. Agravo improvido.
(RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, 

Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 20/10/2023 PUBLIC 
23/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO. 
DESRESPEITO DA INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: 
INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE: FUNDADAS RAZÕES 
PARA INGRESSO DOS POLICIAIS. REVOLVIMENTO DE 
FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
firmou-se no sentido da inviabilidade de utilização do 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, salvo 
em casos de manifesta ilegalidade. Precedentes.

2. Demonstradas fundadas razões a justificar o 
ingresso em moradia, não surge desrespeitada a 
inviolabilidade domiciliar.

3. Assentado pelas instâncias antecedentes que a 
entrada domiciliar se deu em vista de informações de que 
um dos agravantes estava envolvido com o tráfico de 
drogas e encontrava-se foragido, para se alcançar 
entendimento diverso, de modo a concluir que não havia 
pessoa foragida nem mandado de prisão em aberto, seria 
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necessário o reexame do acervo fático-probatório, 
incabível na via estreita do habeas corpus.

4. O crime de tráfico de drogas, na modalidade “ter 
em depósito”, possui natureza permanente, prolongando-
se no tempo o estado flagrancial.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 216181 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 

Segunda Turma, julgado em 22/2/2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 27/2/2023 PUBLIC 
28/2/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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